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Gabinetes do Governo tiveram formação
em transparência após a queda

“Plano de prevenção de riscos do Governo” foi aprovado há um mês, mas está por publicar

No dia a seguir à queda do 
Governo, os membros de al-
guns gabinetes ministeriais 
estavam a ter uma formação 
sobre “Transparência e inte-
gridade na ação governativa”. 
Segundo o Expresso apurou, 
houve uma ação de formação 
online, numa iniciativa pro-
movida pela secretaria-geral 
do Governo, com duração de 
duas horas.

Um dos formadores era
José Manuel dos Santos-Vie-
gas, nomeado pelo Governo
de António Costa para coor-
denador de um organismo
que funciona junto da Pre-
sidência do Conselho de Mi-
nistros, o Núcleo Técnico-

-Jurídico da Transparência. 
Viegas é advogado, licenciado 
pela Faculdade de Direitos de 
Lisboa e mestre em Estudos 
Internacionais pelo ISCTE.

O Expresso tentou perceber 
junto do atual secretário-geral 
do Governo, Carlos Costa Ne-
ves, se esta formação estava 
já prevista antes da crise que 
resultou na queda do Execu-
tivo, mas não obteve respos-
ta até ao fecho desta edição. 
Alguns dos gabinetes foram 
avisados apenas esta sema-
na para se inscreverem no 
webinar. E outros ainda não 

tiveram qualquer sinal desta 
formação. 

Um plano muito secreto

No meio de uma crise políti-
ca espoletada por eventuais 
conflitos de interesses do pró-
prio primeiro-ministro — com 
o caso Spinumviva a levar à 
apresentação da moção de 
confiança chumbada esta se-
mana na Assembleia da Re-
pública — o workshop não foi 
o único momento em que se 
discutiu ética e transparência 
nos bastidores do Governo.

 Depois de um atraso de vá-
rios meses, no dia 13 de feve-
reiro (a dias da primeira man-
chete do “Correio da Manhã” 
sobre a empresa da família de 
Montenegro), o Conselho de 
Ministros aprovou o seu “pla-
no de prevenção de riscos”, 

Um dos formadores
foi nomeado por 
António Costa  
para um organismo 
governamental

O plano que 
pretendia prevenir 
conflitos de 
interesses já não  
vai chegar a tempo

Luís Montenegro esta quinta-feira, à entrada do Conselho de Estado: as normas de transparência não passaram por Belém

adensando o código de con-
duta com regras que ajudem 
a prevenir potenciais conflitos 
de interesses dos ministros e 
secretários de Estado. 

Segundo fonte oficial do Go-
verno, a decisão foi tomada e 
o plano existe, tendo sido en-
viado para a Casa da Moeda, 
para que seja publicado em 
“Diário da República”. Acon-
tece, porém, que a resposta 
foi recebida pelo Expresso já 
há duas semanas — e nada foi 
publicado entretanto no órgão 
oficial da República. O pouco 
que se sabe sobre o documento 
é, assim, o que diz um parágra-
fo discreto do comunicado do 
Conselho de Ministros de dia 
13, que se dedicou, sobretudo, 
à agenda anticorrupção: “Este 
plano abrange a organização e 
atividade do Governo, incluin-
do áreas de administração e 
de suporte, contendo meca-
nismos que permitem redu-
zir os riscos de ocorrência de 
conflitos de interesses e que 
promovem a transparência re-
lativamente aos membros do 
Governo e aos membros dos 
gabinetes. Este plano coloca 
Portugal como um dos primei-
ros países a nível europeu a 
aprovar um plano com estas 
características.” 

O atraso (e o sigilo) não é 
caso único. Aquando da de-
missão do secretário de Esta-
do Ernâni Dias — precisamen-
te na sequência de um conflito 
de interesse —, o Expresso 
lembrava que o plano tinha 
sido prometido duas semanas 
depois da posse do Governo 
de Montenegro, com um pra-
zo limite de 180 dias para a 
sua densificação. Mas falhou 
o prazo para elaborar esse pla-
no de prevenção de modo a 
“reduzir os riscos de ocorrên-
cia de conflitos de interesses”. 
Nessa altura, final de janeiro, 
fonte oficial garantia ao Ex-
presso que estava “em fase 
final de aprovação dentro do 
Governo”.

Certo é que, com os atrasos, 
o novo regulamento já não 
vai ter aplicação aos mem-
bros deste Executivo da AD: 
com o Governo em gestão, as 
decisões ficarão restritas aos 
atos imprescindíveis à boa ad-
ministração do Estado. Fica-
rão, assim, para um próximo 
governo avaliar. 
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